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Resumo
O traumatismo crânio-encefálico (TCE) é uma das principais causas de morte nos 
países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. Os sobreviventes, a longo pra-
zo, apresentam perturbações emocionais, cognitivas e, especialmente perturbações 
ao nível da comunicação que dificultam a sua reintegração social. Estas frequente-
mente são subestimadas devido à escassez de instrumentos de avaliação destinados 
a avaliar a competência comunicativa, ou seja, a adequação da comunicação inter-
pessoal. A presente revisão tem como objetivo principal identificar as provas que 
avaliam a competência comunicativa em sujeitos que sofreram um TCE. Foram in-
cluídos estudos publicados entre 2006 e 2016 nas bases de dados PubMed e Scien-
ceDirect que incluíram as palavras-chave “TBI” e “communication” e/ou “language” 
e/ou “assessement” e/ou “pragmatics”. Os estudos foram selecionados de acordo 
com os seguintes critérios: (i) publicados em revistas científicas revistas por pares (ii) 
realizados com adultos que tivessem sofrido um TCE (iii) destinados à avaliação da 
competência comunicativa e (iv) escritos em inglês, espanhol, francês ou português. 
Seis estudos preencheram esses critérios. No total, foram avaliados 434 sujeitos 
que tinham sofrido um TCE. Cinco estudos utilizaram provas que avaliavam a co-
municação verbal e não verbal e um estudo utilizou apenas a comunicação verbal. 
Estas seis provas são bastante diferentes entre si, sendo umas mais completas que 
outras e variando o tempo de aplicação entre 10 e 90 minutos. Assim, a escolha do 
instrumento poderá variar em função do objetivo da avaliação e da situação clínica. 
Abstract
Traumatic brain injury (TBI) is one of the leading causes of death in developed and 
developing countries. In the long run, survivors present emotional, cognitive, and 
communication disorders that prevent social reintegration. These changes are often 
underestimated, since communicative competence, namely interpersonal commu-
nication adequacy after TBI, is hardly assessed due to the scarcity of assessment 
scales. This review aims to identify appropriate assessment tools for communicative 
competence in subjects who have undergone a TBI. PubMed and ScienceDirect da-
tabases were consulted using the terms “TBI” and “communication” and/or “lan-
guage” and/or “assessment” and/or “pragmatics”, for articles published between 
2006 and 2016. The studies were selected according to the following criteria: (i) 
published in peer-reviewed journals, (ii) carried out with adults who had undergone 
Nicole Agrela1*, Maria Emília Santos2 e Sandra Guerreiro3
1-Estudante de doutoramento em Ciências da Cognição e da Linguagem, Universidade Católica Portuguesa, Instituto de Ciências da 
Saúde, Lisboa, Portugal.
2-Universidade Católica Portuguesa, Center for Interdisciplinary Research in Health (CIIS), Instituto de Ciências da Saúde, Lisboa, Portugal.
3-Centro de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG), Gaia, Portugal.
ARTIGO DE REVISÃO/REVIEW ARTICLE
Avaliação da Comunicação Após Traumatismo Crânio-Encefálico:  
Uma Revisão 
Assessment of Communication After Traumatic Brain Injury: A Review
Sinapse®  |  Volume 19  |  N.º 1-2  |  January-March · April-June 2019
50
Introdução 
De acordo com vários estudos, constata-se que, ape-
sar da incidência dos traumatismos crânio-encefálicos 
(TCE) ter diminuído ao longo das últimas décadas,1-3 
existe ainda um número elevado de casos, que apre-
sentam, a longo prazo, sequelas orgânicas e funcionais 
condicionantes da sua qualidade de vida.4-8 
Uma comunicação funcional exige proficiência na 
adaptação da linguagem nos diferentes contextos do 
dia-a-dia, ou seja, exige competência comunicativa.9 
Esta competência implica uma capacidade que vai para 
além dos aspetos linguísticos (fonologia, semântica ou 
morfossintaxe), implica operações metalinguísticas e 
metacognitivas. Na fase crónica após TCE as alterações 
ao nível da comunicação são uma das consequências 
mais importantes,10-13 tornando-se a comunicação pou-
co funcional, desadequada e, por vezes ineficaz, tendo 
em conta que os doentes apresentam dificuldades na co-
erência e coesão do discurso, na adequação do vocabu-
lário nos diferentes contextos do dia-a-dia, em manter 
o contacto ocular, em compreender situações que en-
volvam a ironia e o humor, em iniciar, manter ou alterar 
de forma adequada o tópico da conversa, em respeitar 
os turnos de comunicação, em reconhecer e produzir 
os aspetos prosódicos do discurso e em compreender e 
produzir as expressões faciais e os gestos.6,14–24 
As dificuldades supracitadas têm uma relação direta 
com os défices cognitivos, nomeadamente com alter-
ações da atenção, da organização do pensamento, da 
memória, da perceção, do raciocínio, da orientação e 
da resolução de problemas. A maioria das pessoas que 
sofreram TCE apresenta estas alterações devido à lo-
calização das lesões, que frequentemente atingem os 
lobos frontais.25 Assim, as alterações cognitivas, espe-
cialmente das funções executivas, condicionam a fun-
cionalidade comunicativa destes sujeitos.26-28 E levam, 
por exemplo, a dificuldades na organização sequencial 
dos acontecimentos de uma história e na efetividade e 
clareza da mensagem transmitida22 A alteração da aten-
ção terá como consequência diminuição da velocidade 
do processamento da informação e dificuldades em lidar 
com situações mais complexas, como a manutenção do 
tópico durante a conversação e a compreensão e ex-
pressão de linguagem figurativa.29 Há autores que ref-
erem que dificuldades ao nível da memória de trabalho 
pressupõem que quanto mais extenso for o discurso 
produzido, maior será a tendência para o sujeito se 
afastar do tópico inicial, dependendo da memória verbal 
para manter a coesão.30 
O interesse pela avaliação da competência comuni-
cativa surge apenas em finais do século XX, em resul-
tado de se ter constatado que as alterações dos aspe-
tos linguísticos, (fonologia, semântica e morfossintaxe), 
normalmente pouco afetados nos TCE, não justificavam 
as dificuldades de comunicação no dia-a-dia destes sujei-
tos.22,31,32 Depois de um TCE as pessoas falam melhor do 
que comunicam,32 ao contrário das pessoas com afasia 
resultante de acidente vascular cerebral que, normal-
mente, comunicam melhor do que falam.33 Ao longo 
dos anos foram surgindo provas de natureza formal e 
informal (funcional) para avaliar a capacidade comunica-
tiva, consequente de lesão cerebral independentemente 
da causa. No entanto, embora a avaliação informal seja 
importante para compreender as dificuldades de comu-
nicação no dia-a-dia, é necessariamente incompleta para 
o estabelecimento de um programa de reabilitação. 
Assim, deve ter-se em consideração a necessidade de 
efetuar uma avaliação através de instrumentos aferidos, 
sensíveis às perturbações da competência comunicativa, 
o que não sendo fácil, é imprescindível para delinear o 
programa de reabilitação e facilitar a reintegração destas 
pessoas na sociedade.34 Contudo, dadas as dificuldades 
envolvidas nesta avaliação, tanto mais que está relacio-
nada com outras funções cognitivas, normalmente não é 
a TBI, (iii) aimed to the assessment of communicative competence, and (iv) written in 
English, Spanish, French or Portuguese. Six studies met these criteria. In total, 434 
subjects who had undergone a TBI were evaluated. Five studies used verbal and 
non-verbal communication assessment tools and one study used only verbal com-
munication. These six tools are quite different from each other, being some more 
complete than others and varying the application time between 10 and 90 minutes. 
Thus, the choice of the instrument may depend on the purpose of the evaluation and 
of the clinical situation.
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realizada nos serviços de reabilitação. Esta prática tem 
consequências negativas, pois a incapacidade de comu-
nicação pode limitar mais a qualidade de vida do que 
outras incapacidades mais visíveis, como as motoras ou 
a fala, propriamente dita. 
Com o presente trabalho pretende-se chamar a at-
enção para esta problemática e identificar e analisar os 
instrumentos de avaliação existentes, a nível internac-
ional, destinados a avaliar a competência comunicativa 
de pessoas que sofreram TCE.
Métodos
Foi realizada uma pesquisa nas bases de dados Pub-
Med e ScienceDirect, utilizando as palavras-chave “TBI” 
e “communication” e/ou “language”, “assessment”, “prag-
matics”. Os estudos selecionados foram publicados num 
intervalo temporal de 11 anos, entre 2006 e 2016. Foi 
realizado um levantamento dos estudos existentes, de 
acordo com os seguintes critérios de inclusão: (i) pub-
licados em revistas científicas revistas por pares (ii) re-
alizados com adultos que tivessem sofrido um TCE (iii) 
que utilizassem provas/tarefas aferidas para avaliação da 
competência comunicativa e (iv) escritos em inglês, es-
panhol, francês ou português. 
Resultados
Através da pesquisa nas duas bases de dados foram 
encontrados 2980 artigos. Após serem eliminados os ar-
tigos duplicados ficaram 1450. Destes, através do título 
e do resumo, foram identificados 30, mas só 15 artigos 
foram incluídos para a leitura do texto integral. No final 
foram selecionados seis estudos que cumpriram a totali-
dade dos critérios previamente estabelecidos. A causa 
mais frequente que levou à exclusão de estudos foi a não 
utilização de provas aferidas que avaliassem especifica-
mente a comunicação após TCE. 
Os seis estudos incluídos na revisão descrevem 
outras tantas provas de avaliação formal, bem como a 
respetiva aplicação e foram realizados na Austrália,35 
França,6,19,23 Itália14 e Canadá.36 No total, avaliaram 434 
sujeitos que tinham sofrido um TCE e que apresenta-
vam alterações da comunicação. Em cinco dos estudos 
foram utilizados sujeitos de controlo, emparelhados 
por algumas variáveis, sem antecedentes de doenças 
psiquiátricas, neurológicas ou outras que pudessem in-
terferir com os processos de comunicação. No estudo 
restante, os resultados foram comparados com os da-
dos normativos do próprio teste aplicado. As principais 
caraterísticas e resultados de cada um dos estudos são 
apresentadas na Tabela 1.
Apesar destes estudos pretenderem contribuir para 
avaliação das capacidades comunicativas das pessoas 
que sofreram TCE, os seus objetivos específicos eram 
diferentes, bem como o conteúdo das provas utilizadas: 
a)  O estudo de Angeleri e colegas14 tinha como obje-
tivo principal avaliar a compreensão e a produção 
de aspetos linguísticos, paralinguísticos, extralin-
guísticos, de contexto e de conversação através da 
Assessment Battery of Communication (ABaCo).14 
Esta prova possui duas formas equivalentes, For-
ma A e Forma B, sendo muitos dos itens baseados 
em vídeos (20-25 segundos cada). Esta bateria foi 
validada para a população italiana e mostrou ter 
bons resultados de fiabilidade e de concordância 
entre os avaliadores. A prova demora cerca de 90 
minutos a ser aplicada e a cotação é feita quanti-
tativamente. Os autores constataram dificuldades 
na compreensão e na produção de expressões 
faciais, na prosódia, nos gestos, nas situações que 
envolvem a ironia e o humor, na adequação do vo-
cabulário de acordo com determinado contexto, 
na compreensão de enunciados ambíguos e na ma-
nutenção do tópico.14
b)  O estudo de Rousseaux e colaboradores23 teve 
como finalidade analisar a conversação, no sentido 
de identificarem as principais dificuldades a nível 
verbal e não-verbal. Assim, foi utilizado The Lille 
Communication Test (LCT),37 prova inicialmente 
criada para avaliar pessoas que sofreram acidente 
vascular cerebral, sendo constituída por três 
partes, a primeira avalia a capacidade de cumpri-
mentar, a atenção ao interlocutor e o envolvimen-
to na interação. A segunda e terceira parte avaliam 
a comunicação verbal e não-verbal. Esta prova foi 
validada para a população francesa e mostrou ter 
boas qualidades métricas no respeitante à con-
cordância entre os avaliadores. A prova demora 
cerca de 60 minutos e a cotação é feita quanti-
tativamente. Os sujeitos que sofreram TCE apre-
sentaram dificuldades em responder a questões 
mais complexas, na manutenção do tópico, na in-
trodução de novos tópicos, na coerência e coesão 
do discurso oral, na adaptação da prosódia e na 
compreensão de gestos.23 
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c)  As tarefas utilizadas no estudo de Dardier e co-
laboradores19 têm como objetivo principal avaliar 
a produção, a compreensão e a metapragmática, 
durante a conversação e têm uma duração média 
de 30 minutos. A cotação das tarefas é realizada 
qualitativamente, no entanto, revelou uma boa 
concordância entre os avaliadores. Os autores 
verificaram dificuldades na manutenção do tópi-
co e na capacidade de refletir e justificar as suas 
respostas de acordo com o que era solicitado 
(metapragmática).19
d)  O estudo de Leblanc e colaboradores,36 utilizou 
o Protocole Montréal d’évaluation de la communi-
cation.38 Esta prova é uma ferramenta que tem 
como objetivo principal identificar, de uma forma 
breve, quais são as principais dificuldades ao nível 
da comunicação verbal e não-verbal durante a 
conversação. Esta prova é aplicada durante 10 
minutos, sendo a cotação feita qualitativa e quan-
titativamente. Relativamente às suas qualidades 
métricas não foi possível tirar uma conclusão pre-
cisa, pois os dados na literatura são inconclusivos, 
uma vez que num estudo39 mostrou ter baixa 
concordância entre avaliadores e noutro apresen-
tou boas qualidades métricas.40 Nesta prova os 
sujeitos apresentaram dificuldades em iniciar um 
tópico conversacional, em adequar o vocabulário 
aos diferentes contextos e ainda que o conteúdo 
transmitido durante a conversação não é o mais 
adequado (expressão imprecisa das ideias, comen-
Tabela 1. Estudos incluídos na revisão.
Prova 
utilizada Objetivo da prova Participantes Idade
Tempo de 
evolução
Gravidade do TCE 










de contexto e de 
conversação
Dois grupos: 
G1: 21 TCE G2: 
33 controlos 
20 a 68 
anos 
Entre 2 
meses a 20 
anos após o 
TCE
Grave e moderado Os sujeitos que tinham sof-
rido um TCE tiveram um pior 
desempenho do que os de 
controlo em todas as escalas 
do ABaCo, exceto na escala 
de conversação em que não 
foram verificadas alterações 




Avaliar a capacidade 
de cumprimentar, 
atenção, envolvimen-








O G3: 18 TCE 
na fase crônica; 
G4:18 controlos
18 a 56 
anos
G1: 2 meses 
a 1 ano após 
TCE
G3: 2 anos 
após TCE
Grave Os sujeitos que sofreram um 
TCE grave demonstraram ter 
dificuldades na atenção e na 
motivação para a comuni-
cação e na comunicação 
verbal/ não verbal, sendo 
estas alterações mais graves 
na fase de reabilitação do 
que na fase crónica
Conjunto de 
tarefas de 
Dardier et al. 
(19)
Avaliar a produção 
(entrevista), a com-
preensão (de pedi-
dos) e a metaprag-
mática
Dois grupos: 
G1: 11 TCE 
G2:11 controlos 
18 a 49 
anos
Entre 2 a 16 
anos após o 
TCE
Grave Os sujeitos que sofreram um 
TCE tiveram pior desem-
penho que os controlos na 
produção (manutenção do 
tópico) e na metapragmática. 
A compreensão estava man-







cação verbal e não 
verbal durante a 
conversação 
195 TCE ≥ 16 
anos
Não referido Leve, moderado e 
grave
Verificaram que os sujeitos 
com TCE grave apresentam 
uma comunicação menos 
eficaz do que os sujeitos com 






nicação verbal e 
não-verbal durante a 
conversação
Dois grupos:
G1: 17 TCE 
G2: 34 contro-
los (emparel-
hado com 2 su-
jeitos do grupo 
de controlo)
20 a 59 
anos
Entre 3 a 42 
meses após 
o TCE
Grave Os sujeitos com TCE 
apresentam dificuldades 
na comunicação verbal e 
na comunicação não-verbal 




Quest. – LCQ 
(48)
Avaliar a com. verbal 
e não verbal com 2 
questionários: um 
dirigido ao TCE e 
outro ao seu cuida-
dor
44 TCE dividi-
dos em três 
grupos: G1: 14 
TCE intervenção 
feita com o seu 
cuidador; G2: 




≥ 9 meses 
após lesão 
cerebral 
Grave e moderado Melhoria na comunicação 
verbal e não verbal nos sujei-
tos em que a intervenção era 
realizada juntamente com os 
seus cuidadores
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tários impróprios/inesperados e repetição).36 
e)  A Grelha de Análise Linguística (GALI)6 é uma fer-
ramenta que foi validada para a população franc-
esa e foi testada por Sainson e colaboradores6 
com o objetivo principal de avaliar a comunicação 
verbal e não-verbal durante uma conversa entre 
o avaliador e o sujeito que sofreu um TCE. Esta 
prova demora também cerca de 10 minutos a ser 
aplicada e a sua análise é realizada quantitativa e 
qualitativamente, tendo demonstrado ter uma boa 
concordância entre os avaliadores. Com a GALI os 
autores verificaram que os sujeitos apresentavam 
alterações ao nível da competência comunicativa, 
como por exemplo, na prosódia, nas expressões 
faciais, nos gestos, na coerência e coesão do dis-
curso oral, no contacto ocular, nos turnos co-
municativos, em questionar o interlocutor e em 
contribuir de forma adequada para a realização de 
uma conversa.6
f)  Para verificar a eficácia de um programa de reabili-
tação em pessoas que sofreram TCE, Togher e co-
legas35 utilizaram o La Trobe Communication Ques-
tionnaire (LCQ).41 É um questionário, tipo escala 
de Likert, com 30 itens que fornece uma perceção 
subjetiva da comunicação verbal e não-verbal dos 
sujeitos que sofreram uma lesão cerebral e dos 
seus cuidadores. Apresenta duas formas, ambas 
idênticas no conteúdo, ou seja, um formulário é 
preenchido pelos sujeitos que sofreram um TCE 
e o outro é preenchido pelos seus cuidadores. Os 
questionários demoram cerca de 10/15 minutos 
a ser preenchidos e a cotação é feita qualitativa e 
quantitativamente. O LCQ demonstrou ter uma 
boa consistência interna para ambas as formas. 
Discussão 
Esta revisão da literatura contém seis estudos que 
cumpriam os critérios de inclusão inicialmente defini-
dos, com o objetivo de compilar e analisar os estudos 
que avaliassem a competência comunicativa em sujeitos 
que tivessem sofrido TCE. Verificou-se que as provas de 
avaliação já existentes são suficientes e abrangem todos 
os aspetos importantes da competência comunicativa, 
verbais e não-verbais. Apenas num dos estudos esta 


























Manutenção do tópico x x x x x x
Introdução de novos tópicos x x x x x x
Turnos comunicativos x x x x x
Respeitar a estrutura da conversa x x x x x x
Organização do discurso x x x x x
Adequação do vocabulário x x x x x x
Compreensão de enunciados 
ambíguos
x x x x x x
Compreender e produzir a ironia x




Compreender e produzir pistas 
paralinguísticas (entoação, ritmo, 
velocidade, fluência)
x x x x x
Contacto ocular x x x x
Produzir gestos x x x
Compreender os gestos x x x
Compreender as expressões 
faciais
x x x x
Metapragmática x
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avaliação é feita somente com tarefas verbais,19 sendo 
por isso insuficiente, pois os aspetos não-verbais são es-
senciais na comunicação interpessoal. De salientar que 
a aplicação destas provas em países diferentes daqueles 
onde foram originalmente criadas, obriga a que seja feita 
validação noutras populações, tanto das componentes 
verbais, como não-verbais.
Nos estudos selecionados para esta revisão6,14,19,23,35,36 
alguns dos parâmetros avaliados são comuns nas seis pro-
vas: a manutenção do tópico, a introdução de novos tópi-
cos e o respeitar a estrutura da conversa; a adequação 
do vocabulário; a compreensão de enunciados ambígu-
os.6,14,19,37,38,41 A capacidade de organização do discurso é 
avaliada em cinco das provas6,14,19,37,41 bem como o res-
peito pelos turnos comunicativos,6,14,19,37,38 a compreensão 
e produção de pistas paralinguísticas - entoação, ritmo, 
velocidade, fluência6,14,37,38,41 e o contacto ocular.6,19,37,38,41 
A compreensão e produção de expressões faciais são 
avaliadas em quatro provas6,14,37,38 a produção e a com-
preensão de gestos em três das provas6,14,37 e a capaci-
dade de compreender e produzir situações que envolvam 
o humor apenas em duas provas.14,38
Do mesmo modo, foi possível verificar que muitas das 
alterações constatadas nas pessoas que sofreram TCE 
são comuns nesses mesmos estudos, como por exemplo, 
na introdução de novos tópicos,23,36 na manutenção do 
tópico,14,19,23 na coerência e coesão do discurso oral,6,23,36 
na adequação do vocabulário de acordo com determina-
do contexto,14,36 na adaptação da prosódia e na produção 
e compreensão de gestos6,14,23 e nas expressões faciais.6,14 
O Protocole Montréal d’évaluation de la communica-
tion36,38 e a GALI,6 são provas em que os parâmetros a 
serem avaliados são preenchidos unicamente através de 
uma conversa entre um avaliador e um sujeito que so-
freu TCE. O facto destas avaliações serem baseadas na 
conversação pode trazer algumas vantagens, como por 
exemplo, a espontaneidade do discurso, a facilidade e 
a brevidade com que a prova é aplicada. Contudo, tem 
a desvantagem de poder mascarar algumas das dificul-
dades nos sujeitos com TCE, pois numa conversação 
de 10 minutos dificilmente se podem avaliar todos os 
aspetos significativos de interesse para um correto di-
agnóstico. De modo mais abrangente, a bateria ABaCo,14 
para além de avaliar a conversação, tem em conta out-
ros fatores, como a compreensão e a produção de as-
petos extralinguísticos e paraliguísticos (gestos, prosódia 
e expressões faciais) que são avaliados maioritariamente 
pela visualização de vídeos com representação de ações, 
fazendo assim uma avaliação mais completa.
No geral, as provas mencionadas nos diferentes es-
tudos, apresentam boas qualidades métricas,6,14,19,37,41 
apenas relativamente ao Protocole Montréal d’évaluation 
de la communication38 existem dúvidas, pois foram veri-
ficadas discrepâncias nos vários estudos que avaliaram a 
concordância entre os avaliadores.39,40
O preenchimento de quase todas as provas citadas 
é realizado por um avaliador independente, apenas o 
LCQ41 é de autopreenchimento, duas formas equiva-
lentes de um questionário, sendo uma preenchida pelo 
sujeito que sofreu TCE e a outra por um familiar/cuida-
dor. Apesar de o LCQ ter demonstrado boas qualidades 
métricas e de ser fácil de aplicar e de cotar, é uma prova 
mais subjetiva. A opinião dos doentes sobre as suas limi-
tações nem sempre coincide com a opinião dos seus 
familiares,7 podendo, assim, não serem evidenciados 
alguns problemas existentes e, do mesmo modo, não 
serem incluídos nos programas de reabilitação. 
De entre os restantes instrumentos de avaliação, a 
ABaCo14 parece ser o mais adequado, pois avalia a prag-
mática de modo bastante completo e tem a vantagem 
de possuir duas formas equivalentes (Forma A e Forma 
B), o que não acontece nas outras provas. Estas duas 
formas são úteis para efetuar a avaliação e a reaval-
iação, evitando o possível efeito de aprendizagem e for-
necendo informações cruciais para a implementação de 
programas de reabilitação individualizados. A única des-
vantagem da ABaCO é o tempo de aplicação, bastante 
extenso, em média 90 minutos. 
Conclusão 
Esta revisão pretendeu compilar os instrumentos ex-
istentes, aferidos para avaliar a competência comunicativa 
após TCE, bem como o tipo de tarefas utilizadas. As inves-
tigações feitas até agora têm sido realizadas em populações 
de língua inglesa (Austrália), italiana e francesa (França e 
Canadá-Quebeque), e referem-se mais às incapacidades 
do que à recuperação dos doentes, após reabilitação. 
Para a população portuguesa ainda não existem pro-
vas validadas para avaliar esta dimensão, que muito fre-
quentemente não é diagnosticada nem intervencionada. 
Assim, seria importante a criação de um novo instru-
mento ou a validação de um ou mais já existentes, uma 
vez que consoante a situação clínica do doente, incluindo 
o tempo de evolução e os objetivos da própria avaliação, 
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se pode escolher um instrumento genérico e rápido ou 
um mais completo e, forçosamente, mais demorado. 
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